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 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 14986/2016
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35 -A/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 18 de novembro de 2016, determinei a celebração de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado, para o exercício de funções pú-
blicas, com os candidatos Ana Rita Angelino Duarte 16,39 valores, 
Maria Conceição Fernandes Oliveira 15,39 valores, Ana Raquel Santos 
Guerra 14,68 valores, Nuno Filipe Henriques Jesus 14,61 valores, Maria 
de Fátima M. Morgado Batista 14,43 valores, Marisa Filipa Soares 
Martins 14,33 valores, Carla Jesus Cristeta G. Cardoso 13,53 valores, 
Deolinda Maria Roque Silva 13,53 valores, Susana Cristina Mendes 
Santos 13,53 valores, e Isabel Cristina Miranda C. Coelho 13,51 va-
lores, classificados em 1.º,2.º,3.º,4.º,5.º,6.º,7.º,8.º, 9.º e 10.º lugares, 
respetivamente no procedimento concursal comum para a constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado de 
10 assistentes operacionais — área de auxiliar de ação educativa, com 
vista à ocupação de dez postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na carreira/ca-
tegoria de assistente operacional  -auxiliar de serviços gerais, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 144, de 27 de julho de 2015, 
com a posição remuneratória 1.ª e com o nível remuneratório 1, a que 
corresponde a remuneração base mensal de € 530,00 (quinhentos e 
trinta euros), da Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores que 
exercem funções públicas devendo os mesmos iniciarem funções a 
21 de novembro de 2016. Para efeitos do estipulado no artigo 45.º da 
LTFP, nomeei para júri do período experimental os seguintes elementos. 
Presidente — Lígia Maria Horta do Nascimento Belizário, Chefe de 
Unidade da Educação

Vogais efetivos: Maria de Lurdes dos Santos Susano Carvalho, Chefe 
da Unidade Recursos Humanos e João Paulo Neves Marques Santos 
Chefe da Unidade Jurídica

Vogais suplentes: Eugénia Maria Vasques Lopes Sargento Grilo, Di-
retora de Departamento de Administração Geral e Marta Susana Seixas 
Coutinho Rosa Nogueira Martins, Técnica Superior.

18 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.
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 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Regulamento n.º 1066/2016
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, licenciado em economia e presi-

dente da Câmara Municipal do Cartaxo: Torna público que, em sessão 
ordinária realizada no dia 29 de setembro de 2016, a Assembleia Mu-
nicipal do Cartaxo aprovou a alteração do Regulamento Municipal de 
Toponímia e de Numeração de Polícia, que a seguir se transcreve na 
íntegra e que entrará em vigor no primeiro dia útil após a sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e no sítio da internet do 
Município do Cartaxo em www.cm -cartaxo.pt.

18 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Pedro Ma-
galhães Ribeiro.

Preâmbulo
A designação dos lugares ou vias de comunicação refletem os valores 

culturais das populações, perpetuando a importância histórica de factos, 
pessoas, costumes, eventos e locais.

A toponímia, enquanto estudo histórico e linguístico da origem dos 
lugares, representa um eficiente sistema de referenciação geográfica e 
é reveladora da forma como o município encara o património cultural.

Traduzindo a memória das populações, a escolha, atribuição e alte-
ração dos topónimos deverá rodear -se de particular cuidado e pautar -se 
por critérios de rigor, coerência e isenção. Assim, as designações topo-
nímicas devem ser estáveis não devendo ser influenciadas por critérios 
subjetivos ou fatores de circunstância.

Tendo em conta a importância e a acuidade que reveste a denominação 
das ruas e povoações, bem como as regras de numeração dos edifícios, 
nomeadamente, para uma melhor gestão do espaço urbano do município, 
foi elaborado o presente regulamento com o fim de definir um quadro 
regulamentar municipal para dar corpo às ações e procedimentos a 
desencadear no âmbito da toponímia municipal.

De acordo com o disposto nas alíneas ss) e tt) do n.º 1 do artigo 33.º 
do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à câmara 

municipal estabelecer a denominação das ruas e praças das localidades 
e das povoações, bem como, estabelecer as regras de numeração de 
edifícios.

Nestes termos, ao abrigo das disposições combinadas previstas no 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nas alíneas ss) e 
tt) do n.º 1 do artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do 
anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia Municipal 
na sua sessão de 29 de setembro de 2016 deliberou aprovar a alteração 
ao Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia, 
conforme segue:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objeto de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece um conjunto de regras a que 
deve obedecer o processo de atribuição das designações toponímicas 
e alteração das denominações existentes, bem como, a numeração de 
polícia dos edifícios, na área geográfica do Município do Cartaxo.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º

Definições

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) Lote — prédio destinado à edificação, constituído ao abrigo de 

uma operação de loteamento ou de um plano de pormenor para efeitos 
registrais;

l) Número de polícia — número de porta, por vezes acompanhado 
de uma letra do alfabeto, fornecido pelos serviços municipais para 
identificar um determinado edifício;

m) Parque: espaço verde público, de grande dimensão, destinado ao 
uso indiferenciado da população residente no núcleo urbano que serve. 
Espaço informal com funções de recreio e lazer, eventualmente vedado 
e presidencialmente fazendo parte de uma estrutura verde mais vasta;

n) Anterior alínea m);
o) Anterior alínea n);
p) Anterior alínea o);
q) Rotunda: praça ou largo de forma circular, onde desembocam várias 

ruas e o trânsito se processa em sentido giratório;
r) Anterior alínea p);
s) Topónimo: designação pela qual é conhecido um espaço público;
t) Anterior alínea q);
u) Anterior alínea r);

CAPÍTULO II

Da toponímia

SECÇÃO I

Atribuição e alteração de topónimos

Artigo 3.º

Competência para a atribuição de topónimos

Compete à câmara municipal do Cartaxo, por iniciativa própria ou 
sob propostas de outras entidades, deliberar sobre a denominação das 
ruas e praças das povoações e estabelecer as regras de numeração dos 
edifícios.
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Artigo 4.º
Comissão Municipal de Toponímia

É criada a comissão de toponímia, adiante designada por comissão, 
órgão consultivo da câmara municipal para as questões de toponímia.

Artigo 5.º
Competências da Comissão Municipal de Toponímia

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Revogado.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogado.)
d) Elaborar estudos sobre a história da toponímia do Município do 

Cartaxo;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Garantir, em colaboração com os serviços municipais da área da 

cultura, a existência de um acervo toponímico do município;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) (Revogado.)

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
Composição da comissão

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Dois cidadãos de reconhecido mérito pelos seus conhecimentos e 

estudos sobre o Município do Cartaxo, designados pela câmara muni-
cipal, por proposta do presidente da câmara municipal.

2 — Caso se julgue necessário, poderá o presidente da câmara mu-
nicipal ou pessoa por ele designada solicitar pareceres consultivos aos 
CTT — Correios, S. A., GNR, bombeiros e outras entidades que consi-
dere pertinente serem ouvidas, ou solicitar a presença de representantes 
das mesmas em reuniões da comissão.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 6.º -A
Funcionamento da Comissão

1 — A comissão reúne sempre que convocada pelo seu presidente e 
delibera com a presença de, pelo menos, cinco dos seus membros.

2 — A comissão reúne pelo menos uma vez em cada trimestre.
3 — O presidente da câmara municipal tem, em situação de empate, 

voto de qualidade.
Artigo 7.º

Audição das Juntas de Freguesia e da Comissão
Municipal de Toponímia

1 — A câmara municipal, previamente à discussão das propostas 
toponímicas, deve remeter à junta de freguesia da respetiva área geo-
gráfica, bem como à comissão municipal de toponímia, para emissão 
de parecer não vinculativo.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso previsto no n.º 2 do presente artigo, a proposta apresen-

tada deverá vir acompanhada pela respetiva fundamentação.

Artigo 8.º
Critérios na atribuição de topónimos

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Os nomes das avenidas e das ruas, bem como das alamedas e das 

praças, deverão evocar figuras ou realidades com expressão concelhia, 
regional, nacional ou de dimensão internacional;

b) Os nomes das ruas de menor dimensão, bem como os das travessas, 
evocarão circunstâncias, figuras ou realidades de expressão local;

c) As pracetas e largos evocarão factos, figuras notáveis ou realidades 
de projeção na área do município;

d) Os nomes das vias de outros espaços públicos não incluídos nas 
alíneas anteriores deverão evocar aspetos locais, em obediência aos 
costumes e ancestralidade dos sítios e lugares da respetiva implantação.

Artigo 9.º
Atribuição de topónimos

1 — Podem ser atribuídas iguais designações a vias, desde que estas 
se situem em diferentes freguesias do município.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Podem ser adotados nomes de países, cidades ou outros locais 

nacionais ou estrangeiros, que por razões importantes se encontrem 
ligados à vida do concelho.

6 — Os estrangeirismos e/ou palavras estrangeiras só serão admitidos 
quando a sua utilização se revelar indispensável.

7 — As novas urbanizações ou aglomerados urbanos devem, sempre 
que possível, obedecer à mesma temática toponímica.

Artigo 10.º
Designações antroponímicas

1 — A escolha de topónimo deverá basear -se, principalmente, nos 
seguintes conjuntos de designações:

a) Antroponímicas: topónimos derivados de nomes de pessoas;
b) Arqueotoponímica: topónimos derivados de nomes de sentido 

arqueológico;
c) Fitotoponímica: topónimos derivados de nomes de plantas;
d) Geotoponímica: topónimos derivados da orografia e da geologia;
e) Hagiotoponímica: topónimos derivados do culto da Virgem e dos 

Santos;
f) Hidrotoponímica: topónimos derivados de oceanos, mares, rios 

e fontes;
g) Zootoponímica: topónimos derivados de nomes de animais.

2 — (Anterior n.º 1.)
3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 11.º
Alteração de topónimos

1 — As designações toponímicas atuais devem manter -se, salvo ra-
zões atendíveis.

2 — (Anterior n.º 1.)
3 — (Anterior n.º 2.)
4 — A alteração dos topónimos segue o procedimento da atribuição 

de novos topónimos com as devidas adaptações.

SECÇÃO II

Placas toponímicas

Artigo 12.º
Composição gráfica

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As placas devem ser executadas de acordo com os modelos 

constantes no anexo A do presente regulamento.
3 — As placas toponímicas, sempre que se justifique devem conter 

outras indicações complementares significativas para a compreensão 
do topónimo e se necessário, a informação da antiga denominação, 
atendendo à natureza e à importância do espaço público.

Artigo 13.º
Identificação

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para o efeito do disposto no número anterior, a câmara munici-

pal dará início ao processo de atribuição das designações toponímicas 
aquando da aprovação da operação de loteamento.

Artigo 14.º
Local de afixação

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sempre que não seja possível a colocação das placas de topo-

nímia nos locais previstos no número anterior, a sua localização é feita 
em suporte próprio (postes, peanhas, ou suportes toponímicos), na via 
pública.
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4 — (Revogado.)
5 — A localização dos suportes destinados à colocação das placas 

toponímicas será determinada pelos serviços municipais e deverá cons-
tar do projeto do arruamento ou planta de síntese, caso se trate de um 
loteamento.

6 — O encargo da construção e colocação dos referidos suportes é da 
responsabilidade da entidade promotora do loteamento e/ou das obras 
de urbanização, pelo que a caução destinada a assegurar a boa execução 
das obras de urbanização incluirá também o valor do encargo previsto 
para a sua construção.

Artigo 15.º
Colocação e manutenção

1 — A colocação e manutenção da sinalização toponímica são da 
competência junta de freguesia.

2 — (Revogado.)
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os proprietários de imóveis em que devem ser colocadas as 

placas não podem recusar a sua afixação, em virtude de a mesma ser 
considerada de interesse público.

5 — No caso de novas urbanizações e novos arruamentos, o muni-
cípio informa o promotor da urbanização ou loteamento ou, quando 
estes não existam, os responsáveis, para efeitos do disposto no artigo 
seguinte.

6 — Constitui encargo da junta de freguesia a conservação quer 
dos suportes, quer das placas de toponímia a partir da data de receção 
definitiva das obras de urbanização.

7 — Até à data da receção definitiva das obras de urbanização a 
responsabilidade pela conservação quer dos suportes, quer das placas 
de toponímia é dos promotores.

Artigo 15.º -A
Identificação dos arruamentos

1 — Em todos os casos de novas denominações toponímicas, os 
espaços públicos devem ser imediatamente identificados.

2 — A aprovação das operações de loteamento implica a aprovação 
dos topónimos e a colocação das placas, pela junta de freguesia da área, 
no prazo máximo 45 dias úteis, após publicação de edital pela câmara 
municipal da respetiva aprovação.

Artigo 16.º
Danificação e remoção de placas

1 — É obrigatória a reposição das placas danificadas por conta de 
quem os tiver causado, devendo o município ou a freguesia notificá -los 
para proceder à respetiva colocação, a qual deve ser efetuada no prazo 
de 8 dias úteis a contar da data da respetiva notificação.

2 — (Revogado.)
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso previsto no n.º 3 do presente artigo, o promotor da obra 

fica responsável:
a) Pelos custos inerentes à recolocação de nova placa;
b) Pelos custos inerentes à elaboração e colocação de nova placa, 

sempre que tenha havido desaparecimento ou deterioração impossível 
de reparação.

6 — Em caso de incumprimento do disposto neste artigo, a junta 
de freguesia procede à colocação coerciva da placa desaparecida ou 
danificada, a expensas do responsável.

CAPÍTULO III
Da numeração de polícia

SECÇÃO I

Competência e regras para a numeração

Artigo 17.º
Numeração e autenticação

1 — A numeração de polícia é da competência da câmara muni-
cipal podendo ser delegada no presidente da câmara com faculdade 
de subdelegação nos vereadores, e abrange apenas os vãos de portas 
confinantes com a via pública que deem acesso a prédios rústicos, 

prédios urbanos ou respetivos logradouros, sem prejuízo do disposto 
no n.º 1 do artigo 22.º

2 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pelos 
registos do município, através de emissão de certidão de toponímia pelos 
serviços municipais competentes.

Artigo 17.º -A
Obrigatoriedade de identificação de portas

ou portões para a via pública
1 — A atribuição da numeração de polícia só poderá ocorrer após a 

aprovação do topónimo e colocação da respetiva placa toponímica nos 
termos do presente regulamento.

2 — Os proprietários ou usufrutuários de prédios rústicos e prédios 
urbanos, com portas ou portões a abrir para a via pública, são obrigados 
a identificá -los com o número de polícia atribuído.

3 — Quando não seja possível a atribuição imediata da numeração 
de polícia, esta deve ser dada posteriormente, a requerimento dos inte-
ressados ou, oficiosamente, pelo município.

4 — A numeração de polícia dos edifícios construídos por entidades 
isentas de controlo prévio é atribuída, por solicitação destas ou, oficio-
samente, pelo município.

5 — Nas situações de alterações à construção que impliquem redução, 
ou aumento do número de vãos de porta, deve ser solicitado parecer aos 
serviços municipais competentes na área da toponímia.

6 — Os proprietários ou usufrutuários dos edifícios a que tenha sido 
atribuída ou alterada a numeração de polícia devem colocar os respeti-
vos números no prazo de 30 dias úteis, contados da data de emissão do 
alvará de autorização de utilização.

7 — É da competência dos serviços municipais competentes na área 
da toponímia, a verificação da colocação dos respetivos números de 
polícia.

Artigo 19.º
Regras para a numeração

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Quando o edifício tenha mais do que uma porta para o mesmo 

arruamento, todas as demais, além da que tem a designação da nume-
ração predial, podem ser numeradas com o mesmo número acrescido 
de letras seguindo a ordem alfabética, desde que não haja hipóteses de 
sequência numérica;

h) Nos arruamentos com terrenos suscetíveis de construção, ou recons-
trução, são reservados números correspondentes aos respetivos lotes;

i) A numeração dos prédios urbanos ou rústicos abrange apenas as 
portas ou portões confinantes com arruamentos com designação topo-
nímica.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
Numeração após construção de prédio

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — Aquando da entrega do pedido de autorização de utilização, ou 

conclusão da obra de alteração, devem os requerentes, solicitar à câmara 
municipal, a respetiva atribuição do número de polícia.

5 — É obrigatória a conservação, no local, do aviso conforme previsto 
no artigo 78.º do regime jurídico de urbanização e edificação na sua 
redação atual, até à colocação do número de polícia.

Artigo 21.º -A
Instrução dos pedidos de atribuição de número

de polícia e de certidão de toponímia
1 — Os pedidos de atribuição de número de polícia e de certidão 

de toponímia devem ser requeridos nos serviços de atendimento ao 
cidadão, pelos interessados, ou quando tal não seja possível, por um 
terceiro em sua representação, desde que devidamente mandatado 
para o efeito.
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2 — Devem ser obrigatoriamente entregues com o pedido de atribui-
ção do número de polícia ou com o pedido de certidão de toponímia, 
os seguintes documentos:

a) Planta de localização fornecida pelo município à escala 1:1000 ou 
1:2000, com a delimitação da área objeto do pedido de atribuição de 
número de polícia e sua área de enquadramento;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 
pela conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 
abrangidos, ou indicação do código de acesso à certidão permanente 
do registo predial;

c) Quando omissos, a respetiva certidão negativa do registo predial 
acompanhada da respetiva caderneta predial onde constem os corres-
pondentes artigos matriciais;

d) Prova de legalidade da construção, devendo para o efeito mencio-
nar o processo de obras ou fazer prova de que a construção é anterior 
a 1951;

e) Prova de legitimidade para a realização do pedido quando a mesma 
não resulte do documento previsto na alínea b) do presente número.

3 — A não entrega dos documentos solicitados no número anterior 
é fundamento para a sua não atribuição ou emissão, respetivamente.

4 — A não colocação dos números de polícia que foram atribuídos 
pela câmara municipal é condição suficiente para a não emissão de 
certidão de toponímia.

SECÇÃO II

Colocação, conservação e limpeza da numeração

Artigo 22.º -A
Características dos números de polícia

1 — Os caracteres não podem ter menos de 0,10 m nem mais de 
0,20 m de altura, serão em relevo sobre placas, ou metal recortado, ou 
pintados sobre as bandeiras das portas quando estas sejam de vidro.

2 — Os caracteres que excederem 0,20 m em altura são considerados 
anúncios, ficando a sua afixação sujeita ao pagamento da respectiva 
taxa.

3 — Sem prejuízo do disposto neste artigo os números das portas 
dos estabelecimentos comerciais ou industriais devem harmonizar -se 
com os projectos arquitectónicos das respectivas fachadas, aprovados 
pela câmara.

Artigo 23.º
Conservação e limpeza

Os proprietários dos prédios são responsáveis pelo bom estado de 
conservação e limpeza dos respetivos números, não podendo colocar, 
retirar ou alterar a numeração de polícia sem prévia autorização da 
câmara municipal.

CAPÍTULO IV

Do Registo e publicidade

Artigo 24.º
Registo

1 — Compete aos serviços municipais registar toda a informação 
toponímica existente em cadastro da autarquia.

2 — O município constituirá ficheiros e registos toponímicos referen-
tes às localidades e lugares que compõem todas as freguesias do municí-
pio do Cartaxo, onde constarão os antecedentes históricos, biográficos e 
outros relativos aos nomes atribuídos aos espaços públicos e promoverá 
a edição de guias toponímicas e plantas de localização.

3 — (Revogado.)
Artigo 24.º -A
Publicidade

1 — A atribuição de novos topónimos ou alteração dos já existentes 
será publicitada através de edital fixado nos lugares de estilo e costume, 
bem como no sítio da internet do município.

2 — A atribuição de novos topónimos ou alteração dos já existentes 
deverá ser comunicada, no prazo de cinco dias úteis a contar da sua 
aprovação, às seguintes entidades:

a) CTT correios (distribuição local) e ao código postal;
b) Forças de segurança;
c) Associações humanitárias e corpos de bombeiros;

d) Empresas com responsabilidade no fornecimento de água, eletri-
cidade, gás na área do município;

e) Serviço de Finanças do Cartaxo;
f) Conservatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis 

do Cartaxo.

CAPÍTULO V

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 26.º
Processos de contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, 
constitui contraordenação a prática dos seguintes atos:

a) A falta de notificação à câmara municipal para se proceder à re-
colha das placas, ou a sua não entrega, nos casos em que se verifique a 
necessidade de proceder à sua retirada por motivo de obras ou demolição 
dos edifícios ou das fachadas;

b) A não colocação dos números de polícia atribuídos ou alterados, 
nos termos estabelecidos no presente regulamento;

c) A afixação de números ou carateres em condições que não respeitem 
as características previstas no presente regulamento.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
3 — A competência para determinar a instauração dos processos de 

contraordenação e para aplicação das coimas pertence ao presidente da 
câmara municipal, podendo ser delegada nos vereadores.

Artigo 26.º -A
Coimas

1 — As infrações ao disposto no presente Regulamento constituem 
contraordenações puníveis com coima, entre € 50 e € 500 no caso de 
pessoas singulares, e cujo produto reverte para o município.

2 — Quando o infrator seja pessoa coletiva, a coima a aplicar será 
elevada, nos seus limites mínimo e máximo, para o dobro.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Republicação do Regulamento Municipal de Toponímia
e Numeração de Polícia do Município do Cartaxo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e objeto de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece um conjunto de regras a que 
deve obedecer o processo de atribuição das designações toponímicas 
e alteração das denominações existentes, bem como, a numeração de 
polícia dos edifícios, na área geográfica do município do Cartaxo.

2 — Este regulamento é aplicado a todas as operações de loteamento 
e de obras de urbanização e edificação que venham a ser solicitadas à 
câmara municipal do Cartaxo ou realizadas neste município e ainda, no 
que for aplicável, aos topónimos já existentes.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera -se:
a) Alameda — via de circulação de grande dimensão, com arborização 

central ou lateral;
b) Arruamento — via de circulação automóvel, pedestre ou mista;
c) Avenida — espaço urbano público com dimensões superiores à da 

rua que, geralmente, confina com uma praça;
d) Beco — via urbana sem intersecção com outra via;
e) Caminho — faixa de terreno que conduz de um a outro lado, ge-

ralmente não pavimentado, podendo o seu traçado ser sinuoso e o seu 
perfil exíguo, geralmente associado a meios rurais ou pouco urbanos 
poderá não ser ladeado, nem dar acesso a ocupações urbanas;

f) Calçada — caminho ou rua empedrada geralmente muito inclinada.
g) Designação toponímica — indicação completa de um topónimo 

urbano, contendo o nome próprio do espaço público, o tipo de topónimo 
e outros elementos que compõem a placa ou marco toponímico;
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h) Estrada — espaço público, com percurso predominantemente não 
urbano, que estabelece a ligação com vias urbanas;

i) Escadinhas — via destinada a vencer a diferença de nível entre dois 
patamares num reduzido espaço horizontal;

j) Largo — espaço urbano que assume a função de nó de distribuição 
de tráfego onde confinam estruturas viárias secundárias da malha urbana, 
tendo como características a presença de árvores, fontes, cruzeiros e 
pelourinhos;

k) Lote — prédio destinado à edificação, constituído ao abrigo de 
uma operação de loteamento ou de um plano de pormenor para efeitos 
registrais;

l) Número de polícia — número de porta, por vezes acompanhado 
de uma letra do alfabeto, fornecido pelos serviços municipais para 
identificar um determinado edifício;

m) Parque: espaço verde público, de grande dimensão, destinado ao 
uso indiferenciado da população residente no núcleo urbano que serve. 
Espaço informal com funções de recreio e lazer, eventualmente vedado 
e presidencialmente fazendo parte de uma estrutura verde mais vasta;

n) Praça — espaço urbano, podendo assumir as mais diversas formas 
geométricas, que reúne valores simbólicos e artísticos, confinado por 
edificações de uso público intenso, com predomínio de áreas pavimen-
tadas ou arborizadas, possuindo, em regra, obeliscos, estátuas ou fontes 
de embelezamento e enquadramento de edifícios;

o) Praceta — praça de menor dimensão, inserida em área residencial;
p) Pátio — espaço público descoberto, cercado de muros e casas de 

habitação, cuja utilização é fundamentalmente reservada aos moradores;
q) Rotunda: praça ou largo de forma circular, onde desembocam várias 

ruas e o trânsito se processa em sentido giratório;
r) Rua — espaço urbano constituído por, pelo menos uma faixa de 

rodagem, faixas laterais de serviço, faixas centrais de atravessamento, 
passeios, corredores laterais de paragem e estacionamento que assumem 
as funções de circulação e de estrada de peões, circulação, paragem e 
estacionamento automóvel, acesso a edifícios da malha urbana, suporte 
de infraestruturas e espaço de observação e orientação; constitui a mais 
pequena unidade ou porção de espaço urbano com forma própria e, em 
regra, delimita quarteirões;

s) Topónimo: designação pela qual é conhecido um espaço público;
t) Terreiro — espaço de terra plano e largo dentro de um perímetro 

urbano, normalmente adro de uma igreja ou capela;
u) Travessa — espaço urbano que estabelece um elo de ligação entre 

duas ou mais vias urbanas.

CAPÍTULO II

Da toponímia

SECÇÃO I

Atribuição e alteração de topónimos

Artigo 3.º
Competência para a atribuição de topónimos

Compete à câmara municipal do Cartaxo, por iniciativa própria ou 
sob propostas de outras entidades, deliberar sobre a denominação das 
ruas e praças das povoações e estabelecer as regras de numeração dos 
edifícios.

Artigo 4.º
Comissão Municipal de Toponímia

É criada a comissão de toponímia, adiante designada por comissão, 
órgão consultivo da câmara municipal para as questões de toponímia.

Artigo 5.º
Competências da Comissão Municipal de Toponímia

1 — À comissão compete:
a) (Revogado.)
b) Elaborar pareceres sobre a atribuição de novas designações a 

arruamentos ou sobre a alteração das já existentes, de acordo com a 
respetiva localização e importância;

c) (Revogado.)
d) Elaborar estudos sobre a história da toponímia do município do 

Cartaxo;
e) Colaborar com outras entidades no estudo e divulgação da topo-

nímia;
f) Garantir, em colaboração com os serviços municipais da área da 

cultura, a existência de um acervo toponímico do município;

g) Propor a realização de protocolos ou acordos com municípios de 
países com quem Portugal mantenha relações diplomáticas, com vista 
a troca de topónimos em relações de reciprocidade;

h) (Revogado.)

2 — Dos pareceres emitidos pela comissão deverá constar uma curta 
biografia ou descrição que justifique a atribuição de topónimo.

Artigo 6.º
Composição da comissão

1 — A comissão de toponímia é constituída pelos seguintes elementos:
a) Presidente da câmara municipal, que preside a comissão;
b) Vereador responsável pela área de intervenção municipal de gestão 

urbanística;
c) Vereador responsável pela área da cultura;
d) Presidente da assembleia municipal;
e) Dois cidadãos de reconhecido mérito pelos seus conhecimentos e 

estudos sobre o Município do Cartaxo, designados pela câmara muni-
cipal, por proposta do presidente da câmara municipal.

2 — Caso se julgue necessário, poderá o presidente da câmara mu-
nicipal ou pessoa por ele designada solicitar pareceres consultivos aos 
CTT — Correios, S. A., GNR, bombeiros e outras entidades que consi-
dere pertinente serem ouvidas, ou solicitar a presença de representantes 
das mesmas em reuniões da comissão.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 6.º -A
Funcionamento da Comissão

1 — A comissão reúne sempre que convocada pelo seu presidente e 
delibera com a presença de, pelo menos, cinco dos seus membros.

2 — A comissão reúne pelo menos uma vez em cada trimestre.
3 — O presidente da câmara municipal tem, em situação de empate, 

voto de qualidade.
Artigo 7.º

Audição das Juntas de Freguesia e da Comissão
Municipal de Toponímia

1 — A câmara municipal, previamente à discussão das propostas 
toponímicas, deve remeter à junta de freguesia da respetiva área geo-
gráfica, bem como à comissão municipal de toponímia, para emissão 
de parecer não vinculativo.

2 — A consulta à junta de freguesia é dispensada quando a origem 
da proposta seja da iniciativa da mesma.

3 — A junta de freguesia e a comissão municipal de toponímia deverão 
pronunciar -se no prazo máximo de 30 dias, findo o qual será considerada 
como aceite a proposta inicialmente formulada.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, as juntas de 
freguesia deverão fornecer à comissão municipal de toponímia e à câmara 
municipal do Cartaxo, sempre que solicitada, uma lista de topónimos 
possíveis, por localidades, com a respetiva biografia ou descrição.

5 — No caso previsto no n.º 2 do presente artigo, a proposta apresen-
tada deverá vir acompanhada pela respetiva fundamentação.

Artigo 8.º
Critérios na atribuição de topónimos

As designações toponímicas devem enquadrar -se nas seguintes te-
máticas:

a) Os nomes das avenidas e das ruas, bem como das alamedas e das 
praças, deverão evocar figuras ou realidades com expressão concelhia, 
regional, nacional ou de dimensão internacional;

b) Os nomes das ruas de menor dimensão, bem como os das travessas, 
evocarão circunstâncias, figuras ou realidades de expressão local;

c) As pracetas e largos evocarão factos, figuras notáveis ou realidades 
de projeção na área do município;

d) Os nomes das vias de outros espaços públicos não incluídos nas 
alíneas anteriores deverão evocar aspetos locais, em obediência aos 
costumes e ancestralidade dos sítios e lugares da respetiva implantação.

Artigo 9.º
Atribuição de topónimos

1 — Podem ser atribuídas iguais designações a vias, desde que estas 
se situem em diferentes freguesias do município.
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2 — Não se consideram designações iguais as que são atribuídas a 
vias comunicantes de diferente classificação toponímica, tais como rua 
e travessa ou beco, rua e praceta e designações semelhantes.

3 — De cada deliberação deverá constar uma curta biografia ou des-
crição que justifique a atribuição do topónimo.

4 — É interdita a atribuição de designações toponímicas provisórias.
5 — Podem ser adotados nomes de países, cidades ou outros locais 

nacionais ou estrangeiros, que por razões importantes se encontrem 
ligados à vida do concelho.

6 — Os estrangeirismos e/ou palavras estrangeiras só serão admitidos 
quando a sua utilização se revelar indispensável.

7 — As novas urbanizações ou aglomerados urbanos devem, sempre 
que possível, obedecer à mesma temática toponímica.

Artigo 10.º
Designações antroponímicas

1 — A escolha de topónimo deverá basear -se, principalmente, nos 
seguintes conjuntos de designações:

a) Antroponímicas: topónimos derivados de nomes de pessoas;
b) Arqueotoponímica: topónimos derivados de nomes de sentido 

arqueológico;
c) Fitotoponímica: topónimos derivados de nomes de plantas;
d) Geotoponímica: topónimos derivados da orografia e da geologia;
e) Hagiotoponímica: topónimos derivados do culto da Virgem e dos 

Santos;
f) Hidrotoponímica: topónimos derivados de oceanos, mares, rios 

e fontes;
g) Zootoponímica: topónimos derivados de nomes de animais.

2 — As designações antroponímicas serão atribuídas pela seguinte 
ordem de preferência:

a) Individualidades de relevo concelhio;
b) Individualidades de relevo nacional;
c) Individualidades de relevo internacional.

3 — Não serão atribuídas designações antroponímicas com o nome de 
pessoas vivas, salvo em casos extraordinários em que se reconheça que, 
por motivos excecionais, esse tipo de homenagem ou reconhecimento 
deva ser prestado durante a vida da pessoa e seja aceite pela própria.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os antropónimos 
não devem ser atribuídos antes de um ano a contar da data do falecimento, 
salvo em casos considerados excecionais e aceites pela família.

Artigo 11.º
Alteração de topónimos

1 — As designações toponímicas atuais devem manter -se, salvo ra-
zões atendíveis.

2 — A câmara municipal poderá, excecionalmente, proceder à al-
teração de topónimos existentes, nos termos e condições do presente 
regulamento, nos seguintes casos:

a) Reconversão urbanística;
b) Existência de topónimos considerados inoportunos, iguais ou se-

melhantes, com reflexos negativos para os interesses do concelho e 
dos munícipes.

3 — Sempre que se proceda à alteração dos topónimos poderá manter-
-se na respetiva placa toponímica uma referência à anterior designação, 
exceto nos casos referidos na alínea b) do número anterior.

4 — A alteração dos topónimos segue o procedimento da atribuição 
de novos topónimos com as devidas adaptações.

SECÇÃO II

Placas toponímicas

Artigo 12.º
Composição gráfica

1 — As placas toponímicas devem ser de composição simples e 
adequada à natureza e importância do arruamento respetivo, podendo 
conter, além do topónimo, uma legenda sucinta sobre o significado do 
mesmo.

2 — As placas devem ser executadas de acordo com os modelos 
constantes no anexo A do presente regulamento.

3 — As placas toponímicas, sempre que se justifique devem conter 
outras indicações complementares significativas para a compreensão 

do topónimo e se necessário, a informação da antiga denominação, 
atendendo à natureza e à importância do espaço público.

Artigo 13.º
Identificação

1 — Em todos os casos de novas denominações toponímicas, as vias 
públicas devem ser imediatamente identificadas, no início e no fim da sua 
extensão, ainda que com estruturas provisórias, enquanto a identificação 
definitiva não puder ser efetuada.

2 — A aprovação de operação urbanística de loteamento implica a 
aprovação dos topónimos e a colocação, mesmo que de âmbito provi-
sório, de placas toponímicas, com observância do disposto no n.º 4 do 
artigo 9.º

3 — Para o efeito do disposto no número anterior, a câmara munici-
pal dará início ao processo de atribuição das designações toponímicas 
aquando da aprovação da operação de loteamento.

Artigo 14.º
Local de afixação

1 — As placas toponímicas devem ser afixadas em todas as artérias, 
nos seus extremos, assim como em todos os cruzamentos ou entronca-
mentos que o justifiquem.

2 — As placas serão, sempre que possível, colocadas nas fachadas 
do edifício correspondente, distando do solo pelo menos 3 m e da es-
quina 1,5 m.

3 — Sempre que não seja possível a colocação das placas de topo-
nímia nos locais previstos no número anterior, a sua localização é feita 
em suporte próprio (postes, peanhas, ou suportes toponímicos), na via 
pública.

4 — (Revogado.)
5 — A localização dos suportes destinados à colocação das placas 

toponímicas será determinada pelos serviços municipais e deverá cons-
tar do projeto do arruamento ou planta de síntese, caso se trate de um 
loteamento.

6 — O encargo da construção e colocação dos referidos suportes é da 
responsabilidade da entidade promotora do loteamento e/ou das obras 
de urbanização, pelo que a caução destinada a assegurar a boa execução 
das obras de urbanização incluirá também o valor do encargo previsto 
para a sua construção.

Artigo 15.º
Colocação e manutenção

1 — A colocação e manutenção da sinalização toponímica são da 
competência da junta de freguesia.

2 — (Revogado.)
3 — É expressamente vedado aos particulares, proprietários, inqui-

linos ou outros, a afixação, deslocação, alteração ou substituição das 
placas toponímicas.

4 — Os proprietários de imóveis em que devem ser colocadas as 
placas não podem recusar a sua afixação, em virtude de a mesma ser 
considerada de interesse público.

5 — No caso de novas urbanizações e novos arruamentos, o município 
informa o promotor da urbanização ou loteamento ou, quando estes não 
existam, os responsáveis, para efeitos do disposto no artigo seguinte.

6 — Constitui encargo da junta de freguesia a conservação quer 
dos suportes, quer das placas de toponímia a partir da data de receção 
definitiva das obras de urbanização.

7 — Até à data da receção definitiva das obras de urbanização a 
responsabilidade pela conservação quer dos suportes, quer das placas 
de toponímia é dos promotores.

Artigo 15.º -A
Identificação dos arruamentos

1 — Em todos os casos de novas denominações toponímicas, os 
espaços públicos devem ser imediatamente identificados.

2 — A aprovação das operações de loteamento implica a aprovação 
dos topónimos e a colocação das placas, pela junta de freguesia da área, 
no prazo máximo 45 dias úteis, após publicação de edital pela câmara 
municipal da respetiva aprovação.

Artigo 16.º
Danificação e remoção de placas

1 — É obrigatória a reposição das placas danificadas por conta de 
quem os tiver causado, devendo o município ou a freguesia notificá -los 
para proceder à respetiva colocação, a qual deve ser efetuada no prazo 
de 8 dias úteis a contar da data da respetiva notificação.
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2 — (Revogado.)
3 — Sempre que haja demolição de prédios ou alteração das fachadas 

que implique a remoção das placas, devem os titulares das respetivas 
licenças entregar aquelas nos serviços municipais ou nos serviços da 
freguesia, ficando, caso não o façam, responsáveis pelo desaparecimento 
ou deterioração das mesmas.

4 — É condição indispensável para autorização de quaisquer obras 
ou tapumes, a manutenção das indicações toponímicas existentes, ainda 
quando as respetivas placas tenham que ser retiradas.

5 — No caso previsto no n.º 3 do presente artigo, o promotor da obra 
fica responsável:

a) Pelos custos inerentes à recolocação de nova placa;
b) Pelos custos inerentes à elaboração e colocação de nova placa, 

sempre que tenha havido desaparecimento ou deterioração impossível 
de reparação.

6 — Em caso de incumprimento do disposto neste artigo, a junta 
de freguesia procede à colocação coerciva da placa desaparecida ou 
danificada, a expensas do responsável.

CAPÍTULO III

Da numeração de polícia

SECÇÃO I

Competência e regras para a numeração

Artigo 17.º
Numeração e autenticação

1 — A numeração de polícia é da competência da câmara muni-
cipal podendo ser delegada no presidente da câmara com faculdade 
de subdelegação nos vereadores, e abrange apenas os vãos de portas 
confinantes com a via pública que deem acesso a prédios rústicos, 
prédios urbanos ou respetivos logradouros, sem prejuízo do disposto 
no n.º 1 do artigo 22.º

2 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pelos 
registos do município, através de emissão de certidão de toponímia pelos 
serviços municipais competentes.

Artigo 17.º -A
Obrigatoriedade de identificação de portas

ou portões para a via pública
1 — A atribuição da numeração de polícia só poderá ocorrer após a 

aprovação do topónimo e colocação da respetiva placa toponímica nos 
termos do presente regulamento.

2 — Os proprietários ou usufrutuários de prédios rústicos e prédios 
urbanos, com portas ou portões a abrir para a via pública, são obrigados 
a identificá -los com o número de polícia atribuído.

3 — Quando não seja possível a atribuição imediata da numeração 
de polícia, esta deve ser dada posteriormente, a requerimento dos inte-
ressados ou, oficiosamente, pelo município.

4 — A numeração de polícia dos edifícios construídos por entidades 
isentas de controlo prévio é atribuída, por solicitação destas ou, oficio-
samente, pelo município.

5 — Nas situações de alterações à construção que impliquem redução, 
ou aumento do número de vãos de porta, deve ser solicitado parecer aos 
serviços municipais competentes na área da toponímia.

6 — Os proprietários ou usufrutuários dos edifícios a que tenha sido 
atribuída ou alterada a numeração de polícia devem colocar os respeti-
vos números no prazo de 30 dias úteis, contados da data de emissão do 
alvará de autorização de utilização.

7 — É da competência dos serviços municipais competentes na área 
da toponímia, a verificação da colocação dos respetivos números de 
polícia.

Artigo 18.º
Atribuição do número

1 — A cada prédio e por cada arruamento, é atribuído um só número 
de polícia.

2 — Nos casos em que o prédio tenha mais que uma porta para o 
arruamento, podem ser atribuídos outros números, ou são numeradas 
com o mesmo número acrescido de letras, por ordem alfabética.

3 — Nos arruamentos com construções e terrenos suscetíveis de 
construção ou reconstrução, serão reservados os números considerados 
necessários.

Artigo 19.º
Regras para a numeração

1 — A numeração dos prédios será atribuída de acordo com as se-
guintes regras:

a) Nos arruamentos com direção norte -sul ou aproximado, a nume-
ração começará de sul para norte;

b) Nos arruamentos com direção este -oeste ou aproximado, a nume-
ração começará de este para oeste;

c) As portas ou portões dos edifícios serão numerados a partir do 
início de cada rua, sendo atribuídos números pares aos que se situam à 
direita de quem segue para norte ou oeste e números ímpares aos que 
seguem à esquerda;

d) Nos largos e praças, a numeração será designada pela série de 
números inteiros contados no sentido do movimento dos ponteiros do 
relógio, a partir do prédio do gaveto do poente do arruamento situado 
mais a sul;

e) Nos becos ou recantos, a numeração será designada pela série de 
números inteiros contados no sentido do movimento dos ponteiros do 
relógio, a partir da entrada dos mesmos;

f) Nas portas, portões ou cancelas de gaveto, a numeração será a que 
competir ao arruamento mais importante ou, quando os arruamentos 
forem de igual importância, a que for designada pelos serviços com-
petentes;

g) Quando o edifício tenha mais do que uma porta para o mesmo 
arruamento, todas as demais, além da que tem a designação da nume-
ração predial, podem ser numeradas com o mesmo número acrescido 
de letras seguindo a ordem alfabética, desde que não haja hipóteses de 
sequência numérica;

h) Nos arruamentos com terrenos suscetíveis de construção, ou recons-
trução, são reservados números correspondentes aos respetivos lotes;

i) A numeração dos prédios urbanos ou rústicos abrange apenas as 
portas ou portões confinantes com arruamentos com designação topo-
nímica.

2 — Quando não for possível aplicar as regras constantes do presente 
artigo, a numeração será atribuída de acordo com o critério estabelecido 
pelos serviços competentes, mas sempre de modo a se estabelecer uma 
sequência lógica de numeração, a partir do arruamento principal.

Artigo 20.º
Numeração após construção de prédio

1 — Logo que na construção de um prédio se encontrem definidas as 
portas confinantes com a via pública ou, em virtude de obras posteriores, 
se verifique a abertura de novos vãos de porta ou supressão dos exis-
tentes, a câmara municipal designará os respetivos números de polícia 
e intimará a sua aposição, através da competente notificação.

2 — Quando não seja possível a imediata atribuição da numeração 
de polícia, esta será dada posteriormente, a requerimento dos interes-
sados, ou oficiosamente pelos serviços competentes que notificarão a 
respetiva aposição.

3 — (Revogado.)
4 — Aquando da entrega do pedido de autorização de utilização, ou 

conclusão da obra de alteração, devem os requerentes, solicitar à câmara 
municipal, a respetiva atribuição do número de polícia.

5 — É obrigatória a conservação, no local, do aviso conforme previsto 
no artigo 78.º do regime jurídico de urbanização e edificação na sua 
redação atual, até à colocação do número de polícia.

Artigo 21.º
Composição gráfica

As características gráficas dos números de polícia deverão obedecer 
aos modelos previamente definidos e aprovados pela câmara municipal.

Artigo 21.º -A
Instrução dos pedidos de atribuição de número

de polícia e de certidão de toponímia
1 — Os pedidos de atribuição de número de polícia e de certidão de 

toponímia devem ser requeridos nos serviços de atendimento ao cidadão, 
pelos interessados, ou quando tal não seja possível, por um terceiro em 
sua representação, desde que devidamente mandatado para o efeito.

2 — Devem ser obrigatoriamente entregues com o pedido de atribui-
ção do número de polícia ou com o pedido de certidão de toponímia, 
os seguintes documentos:

a) Planta de localização fornecida pelo município à escala 1:1000 ou 
1:2000, com a delimitação da área objeto do pedido de atribuição de 
número de polícia e sua área de enquadramento;
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b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida 
pela conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios 
abrangidos, ou indicação do código de acesso à certidão permanente 
do registo predial;

c) Quando omissos, a respetiva certidão negativa do registo predial 
acompanhada da respetiva caderneta predial onde constem os corres-
pondentes artigos matriciais;

d) Prova de legalidade da construção, devendo para o efeito mencio-
nar o processo de obras ou fazer prova de que a construção é anterior 
a 1951;

e) Prova de legitimidade para a realização do pedido quando a mesma 
não resulte do documento previsto na alínea b) do presente número.

3 — A não entrega dos documentos solicitados no número anterior é 
fundamento para a sua não atribuição ou emissão, respetivamente.

4 — A não colocação dos números de polícia que foram atribuídos 
pela câmara municipal é condição suficiente para a não emissão de 
certidão de toponímia.

SECÇÃO II

Colocação, conservação e limpeza da numeração

Artigo 22.º
Colocação da numeração

1 — A colocação dos números de polícia é da responsabilidade do 
construtor ou proprietário.

2 — Os números de polícia serão colocados no centro das padieiras 
ou das bandeiras das portas, portões ou cancelas ou ainda na primeira 
ombreira, segundo o sentido da numeração, quando as portas, portões 
ou cancelas não tenham padieira, devendo a sua colocação, neste último 
caso, ser feita à altura de 1,50 m a 2 m.

Artigo 22.º -A
Características dos números de polícia

1 — Os caracteres não podem ter menos de 0,10 m nem mais de 
0,20 m de altura, serão em relevo sobre placas, ou metal recortado, ou 
pintados sobre as bandeiras das portas quando estas sejam de vidro.

2 — Os caracteres que excederem 0,20 m em altura são considerados 
anúncios, ficando a sua afixação sujeita ao pagamento da respetiva 
taxa.

3 — Sem prejuízo do disposto neste artigo os números das portas 
dos estabelecimentos comerciais ou industriais devem harmonizar -se 
com os projectos arquitectónicos das respectivas fachadas, aprovados 
pela câmara.

Artigo 23.º
Conservação e limpeza

Os proprietários dos prédios são responsáveis pelo bom estado de 
conservação e limpeza dos respetivos números, não podendo colocar, 
retirar ou alterar a numeração de polícia sem prévia autorização da 
câmara municipal.

CAPÍTULO IV

Do registo e publicidade

Artigo 24.º
Registo

1 — Compete aos serviços municipais registar toda a informação 
toponímica existente em cadastro da autarquia.

2 — O município constituirá ficheiros e registos toponímicos referen-
tes às localidades e lugares que compõem todas as freguesias do municí-
pio do Cartaxo, onde constarão os antecedentes históricos, biográficos e 
outros relativos aos nomes atribuídos aos espaços públicos e promoverá 
a edição de guias toponímicas e plantas de localização.

3 — (Revogado.)
Artigo 24.º -A
Publicidade

1 — A atribuição de novos topónimos ou alteração dos já existentes 
será publicitada através de edital fixado nos lugares de estilo e costume, 
bem como no sítio da internet do município.

2 — A atribuição de novos topónimos ou alteração dos já existentes 
deverá ser comunicada, no prazo de cinco dias úteis a contar da sua 
aprovação, às seguintes entidades:

a) CTT correios (distribuição local) e ao código postal;
b) Forças de segurança;
c) Associações humanitárias e corpos de bombeiros;
d) Empresas com responsabilidade no fornecimento de água, eletri-

cidade, gás na área do município;
e) Serviço de Finanças do Cartaxo;
f) Conservatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis 

do Cartaxo.

CAPÍTULO V

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 25.º
Competência para a fiscalização

1 — Compete aos serviços municipais e às autoridades policiais a 
fiscalização do disposto no presente Regulamento.

2 — Todas as entidades que detetem irregularidades ou infrações ao 
disposto no presente regulamento devem comunicá -lo à câmara muni-
cipal ou respetiva junta de freguesia.

Artigo 26.º
Processos de contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou disciplinar, 
constitui contraordenação a prática dos seguintes atos:

a) A falta de notificação à câmara municipal para se proceder à re-
colha das placas, ou a sua não entrega, nos casos em que se verifique a 
necessidade de proceder à sua retirada por motivo de obras ou demolição 
dos edifícios ou das fachadas;

b) A não colocação dos números de polícia atribuídos ou alterados, 
nos termos estabelecidos no presente regulamento;

c) A afixação de números ou carateres em condições que não respeitem 
as características previstas no presente regulamento.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
3 — A competência para determinar a instauração dos processos de 

contraordenação e para aplicação das coimas pertence ao presidente da 
câmara municipal, podendo ser delegada nos vereadores.

Artigo 26.º -A
Coimas

1 — As infrações ao disposto no presente Regulamento constituem 
contraordenações puníveis com coima, entre € 50 e € 500 no caso de 
pessoas singulares, e cujo produto reverte para o município.

2 — Quando o infrator seja pessoa coletiva, a coima a aplicar será 
elevada, nos seus limites mínimo e máximo, para o dobro.

3 — Em caso de reincidência, a coima aplicável é elevada para o dobro 
da anteriormente aplicada nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 27.º
Interpretação de casos omissos

As lacunas e dúvidas resultantes da aplicação do presente regulamento 
serão resolvidas pela câmara municipal.

Artigo 28.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento fica revogada toda 
a regulamentação existente sobre esta matéria.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato à sua pu-
blicação.
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ANEXO A

Placas toponímicas 

  
 210031293 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Despacho n.º 14447/2016
José Francisco Gomes Monteiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Celorico da Beira, torna público que a Assembleia Municipal de Celo-
rico da Beira, pela deliberação tomada em sessão de 30 de setembro do 
corrente ano, aprovou a proposta da alteração da Estrutura Orgânica dos 
Serviços Municipais, consubstanciada nos documentos anexos.

As alterações à Estrutura Orgânica entram em vigor no dia um do mês 
seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

16 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, José Francisco 
Gomes Monteiro, Eng.

ANEXO

Proposta

Alteração à Estrutura Orgânica do Município

Discussão, votação e remessa à Assembleia Municipal
Tendo sido deliberada a internalização das atividades da EMCEL, 

EM em Assembleia Municipal de 28 de dezembro de 2015, é necessá-
rio, de acordo com o Plano de dissolução e internalização apresentado, 
enquadrar as atividades e equipamentos a internalizar no regulamento de 
funcionamento dos serviços vigente (Despacho n.º 788/2013, publicado 
no DR, 2.ª série, n.º 9 de 14 de janeiro): 

Piscinas Municipais Secção de Desporto e Juventude
(artigo 17.º)

Centro Cultural. . . . . . . . . . . . . . .
Museu do Agricultor e do Queijo
Solar do Queijo  . . . . . . . . . . . . . .

} Secção de Cultura e Biblioteca 
Municipal (artigo 18.º)

Piscinas Municipais Secção de Desporto e Juventude
(artigo 17.º)

Centro de Investigação Gastronó-
mica.

Secção de Turismo (artigo 19.º)

Centro Coordenador de Transportes Secção de Transito e Vias Muni-
cipais (artigo 34.º)

 Ao artigo 34.º, n.º 3, será acrescentada a alínea h) Organizar a ativi-
dade do Centro Coordenador de Transportes.

210030126 

 MUNICÍPIO DE CINFÃES

Aviso n.º 14987/2016

Alteração do Plano Diretor Municipal de Cinfães
Armando Silva Mourisco, Presidente da Câmara Municipal de Cinfães, 

torna público que, na sequência da proposta de alteração do Plano Diretor 
Municipal de Cinfães, ratificado pela Resolução do Concelho de Minis-
tros n.º 102/94, publicada no DR, 1.ª série -B de 17 de outubro, tomada 
pela Câmara Municipal em 15 de setembro de 2016, nos termos e para 
efeitos do disposto nas normas dos artigos 2.º n.º 1 alínea d) e 5 alínea a), 
5.º n.º 1, 6.º n.º 1, 76.º, 89.º, 90.º n.º 1, 92.º n.º 2 alínea a), 115.º n.º 1, 
118.º, 119.º, 191.º n.º 4 alínea f) e 8 do DL n.º 80/2015 de 14 de maio 
que aprova o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
conjugado com as do artigo 6.º n.º 1 e 2 da Portaria n.º 245/2011 de 22 de 
junho, a Assembleia Municipal de Cinfães, sob proposta da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 90.º n.º 1 do DL n.º 80/2015 de 14 de 
maio, aprovou na sua sessão ordinária de 30 de setembro de 2016, a 
alteração ao Plano Diretor Municipal de Cinfães.

Esta alteração enquadra -se nos termos dos artigos 118.º e 119.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, alterando os artigos 17.º, 21.º, 
32.º, 43.º e 62.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Cinfães, 
cuja nova redação se anexa e passa a vigorar.

Para constar se publica o presente edital, que vai ser publicado no 
Diário da República, na comunicação Social e no sítio da internet deste 
Município.

17 de novembro de 2016. — O Presidente, Armando Silva Mou-
risco.

Extrato do Regulamento com a alteração aprovada

«Artigo 17.º
(Parâmetros de edificabilidade)

1 — Na área do perímetro de Cinfães, núcleo N1, as novas edificações, 
ampliações e reconstruções, ficam sujeitas aos seguintes parâmetros de 
edificabilidade:

a) O somatório do número de pisos, a edificar acima e abaixo da cota 
de soleira, não pode ser superior a cinco;

b) Altura máxima da fachada de 13 metros, salvo nos arruamentos 
existentes, em que deverá ser mantida a altura da edificação dominante, 
desde que não seja superior a 13 metros

2 — Na área dos perímetros urbanos de Souselo, Nespereira e Tendais, 
núcleos N2, as novas edificações, ampliações e reconstruções, ficam 
sujeitas aos seguintes parâmetros de edificabilidade:

a) O somatório do número de pisos, a edificar acima e abaixo da cota 
de soleira, não pode ser superior a quatro;

b) Altura máxima da fachada de 10 metros, salvo por razões de ordem 
técnica, associadas ao uso previsto e desde que seja demonstrada a correta 
integração urbanística, devidamente justificadas.

Artigo 21.º
(Parâmetros de edificabilidade)

1 — Nos aglomerados rurais, as novas edificações, ampliações e 
reconstruções, ficam sujeitas aos seguintes parâmetros de edificabi-
lidade:

a) O somatório do número de pisos, a edificar acima e abaixo da cota 
de soleira não pode ser superior a três, salvo por razões de ordem técnica, 
devidamente justificadas em edifícios destinados a serviços.

b) Altura máxima da fachada de 7,5 metros, salvo por razões de ordem 
técnica, associadas ao uso previsto e desde que seja demonstrada da 
correta integração urbanística, devidamente justificadas.


